
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.773 - SP (2017/0188144-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOSEFINA FUZETTI BRAMBILA 
ADVOGADO : LÚCIA RODRIGUES FERNANDES  - SP243524 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. BENEFÍCIO RECEBIDO POR ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES. AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 
568/STJ. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º C/C § 5º, 
PARTE FINAL, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
CABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015. 
II - A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 
1.401.560/MT, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
firmou entendimento segundo o qual é devida a devolução de valores 
relativos a benefício previdenciário, percebidos em razão de antecipação dos 
efeitos da tutela que fora posteriormente revogada. 
III - Honorários recursais. Não cabimento.
IV- Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
V – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência pacífica da Corte Especial 
ou da 1ª Seção ou de ambas as Turmas da 1ª Seção acerca do tema 
(Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VI - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 
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ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 22 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.773 - SP (2017/0188144-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOSEFINA FUZETTI BRAMBILA 
ADVOGADO : LÚCIA RODRIGUES FERNANDES  - SP243524 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial do INSS para determinar a devolução dos 

valores indevidamente recebidos por meio de antecipação dos efeitos da 

tutela. 

Sustenta a Agravante, em síntese, a existência de decisões no 

STF no sentido da não devolução de valores de natureza alimentar recebidos 

de boa-fé.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

305 e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.773 - SP (2017/0188144-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOSEFINA FUZETTI BRAMBILA 
ADVOGADO : LÚCIA RODRIGUES FERNANDES  - SP243524 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravante, porquanto a Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema  n.º 692, vinculado ao 

Recurso Especial Repetitivo n.º 1.401.560/MT, firmou entendimento no 

sentido de que "a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da 

ação a devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos", nos 

termos da seguinte ementa:

"PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA 
DECISÃO.
O grande número de ações, e a demora que disso resultou 
para a prestação jurisdicional, levou o legislador a antecipar a 
tutela judicial naqueles casos em que, desde logo, houvesse, a 
partir dos fatos conhecidos, uma grande verossimilhança no 
direito alegado pelo autor. O pressuposto básico do instituto é 
a reversibilidade da decisão judicial. Havendo perigo de 
irreversibilidade, não há tutela antecipada (CPC, art. 273, § 2º). 
Por isso, quando o juiz antecipa a tutela, está anunciando que 
seu decisum não é irreversível. Mal sucedida a demanda, o 
autor da ação responde pelo recebeu indevidamente.  O 
argumento de que ele   confiou no juiz ignora o fato de que a 
parte, no processo, está representada por advogado, o qual 
sabe que a antecipação de tutela tem natureza precária.
Para essa solução, há ainda o reforço do direito material. Um 
dos princípios gerais do direito é o de que não pode haver 
enriquecimento sem causa. Sendo um princípio geral, ele se 
aplica ao direito público, e com maior razão  neste caso porque 
o lesado é o patrimônio público. O art. 115, II, da Lei nº 8.213, 
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de 1991, é expresso no sentido de que os benefícios 
previdenciários pagos indevidamente estão sujeitos à 
repetição. Uma decisão do Superior Tribunal de Justiça que 
viesse a desconsiderá-lo estaria, por via transversa, deixando 
de aplicar norma legal que, a contrario sensu, o Supremo 
Tribunal Federal declarou constitucional. Com efeito, o art. 115, 
II, da Lei nº 8.213, de 1991, exige o que o art. 130, parágrafo 
único na redação originária (declarado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal - ADI 675) dispensava.
Orientação a ser seguida nos termos do art. 543-C do Código 
de Processo Civil: a reforma da decisão que antecipa a tutela 
obriga o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários 
indevidamente recebidos.
Recurso especial conhecido e provido." 
(REsp 1401560/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/02/2014, DJe 13/10/2015.)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Da conjugação dos enunciados administrativos ns. 3 e 7, 

editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se que as 

novas regras relativas a honorários advocatícios de sucumbência, previstas 

no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos 

recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo 

julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus 

da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação 

de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita 

às hipóteses de não conhecimento ou desprovimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela 

vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que 

inaugure o grau recursal, revelando-se indevida a fixação em agravo interno 

e embargos de declaração.
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Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada aquela quando esta não 

houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários 

recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da 

parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do 

estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de 

contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, 

Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal elemento 

possa influir na sua quantificação.

Assim, em sede agravo interno, impossibilitada a majoração de 

honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
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acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
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outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
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manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

Entretanto, considera-se manifestamente improcedente e 

enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto 

contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 

Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há 

jurisprudência  pacífica acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGENS PESSOAIS. TETO REMUNERATÓRIO. 
TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 
IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
1.  O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do 
Supremo Tribunal Federal fixada sob a  sistemática da 
repercussão geral, firmou   entendimento   de  que  não  existe  
direito  adquirido  ao recebimento  de  remuneração  além  do 
teto estabelecido pela Emenda Constitucional n.  41/2003, 
inclusive de vantagens de caráter pessoal,  não  prevalecendo  
a  garantia  da  irredutibilidade  de vencimentos em face da 
nova ordem constitucional.
2.   "Quando   o   agravo   interno   for declarado 
manifestamente inadmissível ou improcedente em votação 
unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 
condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre 
um e cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015).
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3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 43.449/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 14/09/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
o Recurso Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o qual 
incide contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 
salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 
5% do valor atualizado da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 662.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO.  
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTIVA. APLICAÇÃO DA SÚMULA   
106/STJ.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC/73. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
MULTA. IMPOSIÇÃO.
1.  Conforme assentado no  julgamento  do  REsp  
1.102.431/RJ, processado  sob  o  rito  do  art.  543-C, do 
CPC, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão 
que se amparou em entendimento firmado em recurso 
especial submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/73, é 
de se reconhecer manifesta a improcedência do agravo, 
sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição 
de multa.
(AgInt no REsp 1580822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
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EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CRITÉRIO DE CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 
COTAÇÃO VIGENTE NA DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DEMANDA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso 
especial processado nos moldes do art. 543-C do CPC/1973, 
decidiu que, na impossibilidade de subscrição de ações, o 
critério de conversão em perdas e danos deve ser a cotação 
das ações em bolsa de valores na data do trânsito em julgado 
da demanda (REsp n. 1.301.989/RS, Relator Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/3/2014, DJe 19/3/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a 
condenação da agravante ao pagamento de multa no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do 
CPC/2015).
(AgInt no AREsp 924.604/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
08/09/2016).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, 

com fundamento no art. 1.021, § 4º c/c § 5º, parte final, do Código de 

Processo Civil de 2015, imponho multa de 1% (um por cento) sobre o valor 

atualizado da causa.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0188144-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.685.773 / SP

Números Origem:  00011455720144039999  00024107620118260218  1100000665  201403990011455  
24107620118260218

PAUTA: 22/05/2018 JULGADO: 22/05/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSEFINA FUZETTI BRAMBILA 
ADVOGADO : LÚCIA RODRIGUES FERNANDES  - SP243524 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSEFINA FUZETTI BRAMBILA 
ADVOGADO : LÚCIA RODRIGUES FERNANDES  - SP243524 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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